CARTA DE APOIO À SANÇÃO DO PLV-5/2014 NA ÍNTEGRA
Excelentíssima Senhora Presidenta Dilma Rousseff

Vimos por meio deste documento expressar nosso total apoio aos servidores do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em suas justas reivindicações de reestruturação de carreiras, por meio do Projeto de Lei de Conversão (PLV) 5/2014, decorrente da Medida Provisória 632/2013.
O INCRA é a autarquia federal responsável por executar missões exclusivas de Estado [sem correspondência no setor privado], que são: aplicação na Política de Reforma Agrária; realização do Ordenamento Fundiário nacional e o gerenciamento do Cadastro de terras no Brasil, desde 1970, quando surgiu o órgão. Nestes 44 anos o INCRA foi um dos órgãos que mais se caracterizaram como fomentadores do desenvolvimento no interior do Brasil. Foi por ação do INCRA que centenas de povoações se tornaram municípios prósperos, territórios passaram a estados e pobres alcançaram o status de cidadão.

Estes trabalhadores hoje somam cerca de 10 milhões de pessoas – entre assentados, acampados, quilombolas, ribeirinhos, moradores de Resex, comunidades tradicionais, etc –, que são assistidas pelos servidores do INCRA com os programas e ações da autarquia. O problema é que o quadro de servidores – atualmente de pouco menos de seis mil profissionais na ativa –, é flagrantemente insuficiente para a demanda de atividades da autarquia. Exemplo disso, é que em 1985 havia no INCRA cerca de nove mil servidores, que atendiam 117 mil famílias assentadas, de 67 assentamentos, em 60 municípios. Atualmente atende-se cerca de um milhão de famílias assentadas, de nove mil assentamentos, em pouco mais de dois mil municípios. Além do excesso de atribuições a que estes trabalhadores são submetidos para poderem minimamente atender o público do INCRA, eles são penalizados com plano de carreira deficiente e remuneração incompatível com a importância das atividades por eles realizadas. 

Os servidores do INCRA reivindicam políticas que permitam realizar suas missões, orçamento suficiente, pessoal em número e qualificação adequadas, além de remuneração condizente com essas importantes atribuições. Quanto às reivindicações remunerativas, os servidores do INCRA decidiram em diversos eventos nacionais que elas devem ser equivalentes aos órgãos assemelhados, como IBAMA e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).  Uma dessas etapas de melhoria no INCRA ocorreu com a aprovação pelo Senado Federal, no dia 28 de maio de 2014, do Projeto de Lei de Conversão (PLV) 5/2014, decorrente da Medida Provisória 632/2013, que reajusta a remuneração de algumas carreiras do Executivo – inclusive que reestrutura as carreiras do INCRA, por meio do capítulo XXIV.
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